
 

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PASSIRA, Estado de Pernambuco, situada na Rua 

Maria Pereira da Silva, 87, Centro – Passira/PE, CEP. 55.650-000, inscrito sob o CNPJ 11.294.475/0001-54, leva ao 

conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n. 14.133/2021, Decreto Municipal 02/2024 e Decreto Municipal 

07/2024, realizará Dispensa Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso I, mediante as condições estabelecidas 

neste Edital.  

Data de início de recebimento de propostas: 28/05/2024 11:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 003/06/2024 09:00 (horário de Brasília) 

Data e horário dos Lances: 03/06/2024 às 09:30hs. 

Endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br   

 

1. Descrição do Objeto 

1.1 Contratação de empresa especializada para coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos 

sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas unidades de Saúde sob responsabilidade do Fundo 

Municipal de Saúde de Passira/PE, conforme planilha abaixo: 

 

Item Especificação Und. Comodato Qt. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 

1 

Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar - 
Serviços contínuos de Coleta, Transporte, 

Tratamento, e Destinação Final de 

Resíduos de Saúde, em bombona de 200 

(duzentos) litros (25Kg) – Coleta quinzenal 

no Hospital 

Bombona 20 480 R$ 86,23 R$ 41.390,40 

 

2. Da estimativa de Despesa e dos Recursos Orçamentários 

 

2.1 O valor estimado para a presente contratação é de R$ 41.390,40 (quarenta e um mil, trezentos e noventa reais 

e quarenta centavos). 

 

2.2 A despesa decorrente da contratação correrá por conta das dotações orçamentárias. 

Fundo Municipal de Saúde de Passira 

Projeto atividade: 1012204012.262 – Gestão Técnica e Administrativa do FMS  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Projeto atividade: 1030110012.267 – Manutenção das Atividades do PSF.  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Projeto atividade: 1545203252.232 – Manutenção da Limpeza Pública.  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

 

3. Da participação na Licitação 

 

3.1 Poderão participar do presente certame as empresas que atendam às condições do Edital, inclusive quanto à 

documentação exigida para habilitação, que desempenhem atividade compatível com o objeto desta Dispensa de 

Licitação e que não se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 14 da Lei 14.133. 

 

4. Da proposta 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

d.7 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica disponível no 

endereço eletrônico https:www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

4.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

disponível no Portal de Compras Públicas, para acesso ao sistema e operacionalização. 
 

4.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de 

Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

4.4 A empresa interessada deverá oferecer proposta por meio do sistema eletrônico (https: 

www.portaldecompraspublicas.com.br) até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando 

então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

 

4.5 Durante o período disponibilizado para acolhimento de propostas, os proponentes podem efetuar novas propostas, 

comparando os valores e condições já registradas por outras participantes.  
 

4.6 A participante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total do objeto, em reais (R$), 

com até duas casas decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto.  

 

4.7 A proposta de preços readequada ao lance vencedor a ser encaminhada após o termino da fase de lances deverá 

obrigatoriamente conter as seguintes informações: Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, 

endereço eletrônico, nome do proponente e de seu representante legal, CPF e cargo na empresa, banco, agência e 

número de conta corrente, a especificação do objeto (marca, modelo etc), quando houver, valor do objeto (unitário e 

total).   

 

5. Da abertura da Sessão e da fase de lances 

 

5.1 A abertura da sessão pública da Dispensa de Licitação eletrônica, será conduzida pelo Operador de Compra Direta 

e ocorrerá na forma do preâmbulo deste edital.  

 

5.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Operador de Compra Direta e as empresas participantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

 

5.3 Na data e horário previstos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo 

sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

5.4  Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item. 

 

5.6 A participante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

 

5.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 

5.8 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.9 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 

5.10 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

5.11 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

5.12 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5.13 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos 

dos atos realizados.  

 

6. Da Classificação das propostas e critérios de julgamento 

 

6.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas e lances registrados no sistema. 

 

6.2 O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

especificações técnicas e os parâmetros definidos no edital.  

 

6.3 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação 

de condições mais vantajosas. 

 

6.3.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 
6.3.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

6.3.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

 

6.4 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 

adequada ao último lance. 

 

6.5 Se a proposta de preços não for aceitável (estiver acima do valor máximo estipulado ou inexequível) ou se a 
participante não atender às exigências de habilitação, o Operador de Compra Direta examinará a proposta de preços 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda 

ao Edital, sendo a respectiva participante declarada vencedora pelo Operador de Compra Direta.  

 

6.6 Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste infrutífero ou deserto, a Administração poderá valer-se de 

proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas no Edital simplificado.  

 

7. Dos critérios de Habilitação 

Exigências de habilitação 

7.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
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da qual seja sócio majoritário. 

 

7.1.2 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 
 

7.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 

outros. 

7.1.4 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

 

7.1.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.1.6 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 
7.1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

7.1.8 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

7.1.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 

sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

7.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional; 

7.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

7.2.1 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no  sítio  https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/ptbr/empreendedor; 
 

7.2.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

7.2.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

 
7.2.4  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

7.2.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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7.2.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

 

7.2.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.3.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.3 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

7.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.3.5  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.3.6  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.3.7 Caso o   fornecedor   seja   considerado   isento   dos   tributos  [Municipal/Distrital] relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.4 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate 

de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alí´nea “c”, da Instruça˜o Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

7.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

7.5 Para fins de qualificação técnica será cobrado do licitante que apresente: 

 

7.5.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 

de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

7.5.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes características mínimas: 

 

7.5.3 Execução dos serviços de Coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final de resíduos sólidos, 
dos grupos “A, B e E” proveniente dos serviços de Saúde, no percentual mínimo de 10% do quantitativo licitado. 
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7.5.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes 

atestados executados de forma concomitante. 

 

7.5.5 A licitante devera´ apresentar nos termos da RDC N° 222/2018 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), da Resolução N° 358, de 29/04/2005 do Conselho Nacional de Meio de Ambiente – CONAMA e do 
Decreto Estadual N° 23.941, de 11 de janeiro de 2002: 

 

7.5.6 Licença Ambiental de Operação (LAO) emitida pelo órgão competente para operação de tratamento de resíduos 

de serviço de saúde, na validade. 

 

 

7.5.7 Licença ou autorização ambiental emitida pelo órgão competente para transporte de resíduos perigosos, em 

acordo com o art. 4º, inciso II e artigo 7º da Resolução nº 237/97 do CONAMA. 

 
7.5.8 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

7.5.9 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

 

7.5.10 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

7.5.11 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados; 

 

7.5.12 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

 

7.5.13 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

7.5.14 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

e 

7.5.15 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 

ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

 

7.5.16 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8 Do Tratamento Diferenciado para ME/EPP: 

 

8.2 Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 

Complementar no 123/2006. 

 
8.3 No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou executante em potencial que se enquadre 

nos requisitos da norma. 

 

9 Das sanções 

 

9.2 penalizada a contratada que praticar as infrações abaixo: 

a) dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2023. 

9.3 A contratada estará sujeita às seguintes sanções, quando não cabível a aplicação de penalidade mais gravosa, a 

depender do caso concreto, sem prejuízo da obrigação de reparação integral do dano causado a Administração Pública: 

 

a) advertência, pela prática do ato previsto na alínea “a” do item anterior; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativos que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pela prática dos atos previstos nas alíneas “b” a “f”; 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em decorrência dos atos previstos 

nas alíneas “g” a “k” do item acima; 

d) multa, por qualquer um dos atos previstos no item acima, podendo ser cumulada com outra sanção, não podendo 

ser inferior a 0,5% e nem superior a 30% do valor do contrato. 

 

9.4 Será deduzido do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na 

Lei. 

 

10 Do Contrato 

 

10.2 O vencedor do certame será convocado para assinatura do contrato em até 03 (três) dias úteis, contados da 
convocação, quando for o caso, podendo o contrato ser substituído por Emissão da Ordem de Fornecimento, Nota de 

Empenho ou outro instrumento hábil. 

  

10.3 Os contratos celebrados entre a Prefeitura Municipal de Passira e os particulares poderão adotar a forma 

eletrônica.  

 

10.4 Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no 

contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, 

nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 

11 Do Reajuste: 

 

11.2 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

 

11.3 Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA— IBGE acumulado, 

tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 

 

11.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

11.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 



 

o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

11.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
11.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

11.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

11.9 O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 

apostila. 

 

11.10 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o 

caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 

12 Da Compensação Financeira: 

 

12.2 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 

para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = 

encargos moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP valor da 

parcela a ser paga; e I índice de compensação financeira, assim apurado: I (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual 

do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 

que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

13 Das disposições Gerais 

 

13.2 Informações e esclarecimentos acerca desta licitação poderão ser solicitados, por meio eletrônico, pelo e-mail 
licitacao@passira.pe.gov.br. 

 

13.3 A rigor do que dispõem a Lei Federal n. 12.527/2011, a Lei Federal n. 14.133/2021 e a Lei Complementar n. 

101/2000, as participantes ficam cientes de que todo o processo administrativo é público, com as exceções esguardadas 

pelo sigilo legal. Desta forma, os documentos que instruem o processo de cotação eletrônica devem atender ao 

princípio da publicidade previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal e do art. 5º da Lei n. 14.133/2021. 

 

13.4 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

13.5 Fazem parte integrante deste Edital: 

 

Anexo I – Minuta de Contrato;  

Anexo II – Termo de Referência; 

Anexo III – Declaração; 

 

Passira, 27 de maio de 2024 

 

 

___________________________________ 

Eduardo Manoel da Cruz 
-Agente de Contratação- 
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ANEXO I  

MINUTA DE CONTRATO Nº ....../2024 

 

Processo Licitatório nº 003/2024 

Dispensa Eletrônica nº. 001/2024 

 

Termo de contrato que entre si celebram o Fundo Municipal de Saúde de 

Passira e a empresa ..................., tendo por objetivo a Contratação de 

empresa especializada para coleta, transporte, tratamento e destinação final 

dos resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas 

unidades de Saúde sob responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde de 

Passira/PE. 

 

Pelo presente instrumento contratual, que firmam, O FUNDO MUNICIPAL SAÚDE DE PASSIRA, Estado de 

Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, com sede no endereço acima, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 

11.294.475/0001-54, neste ato representada pelo seu titular A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PASSIRA A Sra. FRANCICLEIDE VALÉRIA ANDRADE SOUSA DOS 

SANTOS, brasileira, casada, enfermeira, residente à Rua Nossa Senhora da Conceição, 57 – Alto José Bernardino 

-  Centro -  Passira PE CEP: 55.650-000, portador do CPF nº 077.797.834-21 e da Cédula e Identidade Civil RG 

Nº 8.221.992 SSP-PE, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa ......................., 

pessoa jurídica de direito privado com sede à Rua ................, nº ......, bairro .............. na cidade de ............., Estado 

de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob nº ............, neste ato representada ............, inscrito no CPF sob o nº 
......................, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO para a 

execução do objeto abaixo referente ao Processo Licitatório nº 003/2024, Dispensa de Eletrônica nº. 001/2024, 

ao Termo de Referência – TR anexo a este, à proposta apresentada, sujeitando-se às normas da Lei Federal n° 

14.133/2021 e de conformidade com as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para coleta, transporte, 

tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas 

unidades de Saúde sob responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde de Passira/PE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência e planilha abaixo. 

Item Especificação Und. 
Comodat

o 
Qt. 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

 

1 

Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar - 
Serviços contínuos de Coleta, Transporte, 

Tratamento, e Destinação Final de Resíduos 

de Saúde, em bombona de 200 (duzentos) 

litros (25Kg) – Coleta quinzenal no Hospital. 

Bombona 20 480   

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Dispensa de Licitação e o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL 



 

2.1 O valor total deste contrato é de R$ ............................., em conformidade com o fornecimento do produto e a 

liquidação da respectiva Nota Fiscal. 

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O pagamento será realizado através de boleto bancário, ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

3.2 O pagamento deverá será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal respectiva. 

3.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 

objeto do contrato. 

3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta dos recursos financeiros conforme dotações 

classificadas:  

 

Fundo Municipal de Saúde de Passira 

Projeto atividade: 1012204012.262 – Gestão Técnica e Administrativa do FMS  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Projeto atividade: 1030110012.267 – Manutenção das Atividades do PSF.  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Projeto atividade: 1545203252.232 – Manutenção da Limpeza Pública.  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

CLÁUSULA QUINTA- VIGÊNCIA 

 

5.1 . O prazo de vigência da contratação é até 31.12.2024 contados da assinatura do presente termo, prorrogável por 

até 04 (quatro) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021 

 

5.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA– MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

6.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1 É permitida a subcontratação para os serviços de Tratamento e Disposição final dos resíduos tendo o limite 

máximo de 25% (vinte e cinco por cento), do valor total do contrato, devendo a licitante apresentar a Licença de 

Operação das subcontratadas e Carta de anuência/Aceite/Contrato da empresa proprietária do Serviço de tratamento 

autorizando a contratada, a encaminhar para tratamento os resíduos, e Carta de anuência/Aceite/Contrato da empresa 

proprietária do aterro sanitário/industrial autorizando a licitante ou a empresa subcontratada para tratamento, a dispor 

os resíduos tratados. 

7.2 No (s) caso (s) em que a empresa licitante subcontratar Aterro Sanitário Público para a destinação do resíduo, o 



 

mesmo deverá ser Licenciado pelo Órgão Ambiental competente do seu estado sede, e ainda encaminhar à Contratante 

a comprovação de que os resíduos coletados pela licitante estão tendo a destinação correta. 

7.3 Caso seja alterado o local de destinação final de Resíduos de Saúde no decorrer do contrato, o licitante deverá 

apresentar cópia autenticada de contrato entre as duas empresas, onde a subcontratada declara aceitar a disposição dos 

resíduos em seu Aterro Sanitário Licenciado. 

7.4 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal do contrato. 

7.5 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada 

cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do 

objeto. 

7.6 São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação: 

7.6.1 Apresentar a documentação de regularidade fiscal das subcontratadas, caso seja adotado esse modelo, sob pena 

de rescisão. 

7.6.2 Comunicar a CONTRATANTE a substituição da SUBCONTRATADA, no prazo máximo de trinta dias, mantendo 

o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 

originalmente SUBCONTRATADA. 

7.7 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

8.1.2 efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na Dispensa de licitação 

e no Contrato; 

8.1.3 promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 

qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

8.1.4 rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações constante na ordem de 

fornecimento ou no contrato; 

8.1.5 observar para que durante a vigência do Contrato, quando houver, sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições exigidas na Dispensa de licitação; 

8.1.6 aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

8.1.7 prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

8.1.8 demais condições constantes do aviso de dispensa de licitação. 

8.1.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.2 São Obrigações do Contratado: 

8.3  

8.3.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

8.3.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 



 

8.3.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.3.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.3.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.3.5  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

8.3.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.3.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.3.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

8.3.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.3.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

8.3.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.3.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.3.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

8.3.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.3.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 



 

8.3.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

8.3.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116); 

8.3.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.3.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.3.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante; 

8.3.23 Coletar os resíduos sólido-líquidos infectantes e químicos nas unidades de saúde vinculadas a Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme especificado no Termo de Referência e seus anexos: 

8.3.24 Na quantidade medida no mês de lixo hospitalar, com pessoal tecnicamente qualificado para o exercício da 

função. 

8.3.25 Os serviços contratados de coleta e transporte dos resíduos sólido/líquidos de saúde gerados pela 

CONTRATANTE, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

8.3.26 A coleta e o transporte dos resíduos de saúde gerados serão controlados e fiscalizados pelos órgãos de meio 

ambiente, de saúde pública e de vigilância sanitária competentes, de acordo com a legislação vigente 

8.3.27 A equipe de coleta (motoristas e coletores) deverá utilizar uniformes completos e padronizados, sendo que os 

coletores deverão ser equipados com luvas durante a coleta e capas adequadas para proteção em dias de chuva, além 

de outro eventual equipamento de segurança adequado, tal como, colete refletivo, boné e calçado, EPI´s estes 

devidamente certificados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Caso a condição de serviço exija, deverão ser 

adotadas todas as medidas de seguranças necessárias para o desempenho da atividade, caso a caso. 

8.3.28 A responsabilidade pela manutenção (admissão, remuneração, subordinação e dispensa) das equipes de coleta 

será da empresa contratada, que assumirá todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e outras 

atinentes a tal procedimento, não se admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do Município em relação à 

mesma. 

8.3.29 Todos os veículos de coleta deverão ser equipados com ferramentas (pás e vassouras) e sacos plásticos 

sobressalentes, que constituem equipamentos obrigatórios, para que os resíduos que porventura sejam derramados 

durante a coleta, sejam varridos e recolhidos, além de sistema de retenção de líquidos no compartimento de carga, 

com capacidade suficiente para não haver o derramamento de líquidos nas vias públicas. 

8.3.30 A empresa deverá possuir Norma e Procedimento de Segurança da Coleta de Resíduos Sólidos Segundo Norma 

Regulamentadora n° 32 (NR-32), a tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a implementação de 

medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem 

atividades de promoção e assistência à saúde em geral. 

8.3.31 Certificados de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos - CIPP e Certificado de Inspeção Veicular - 

CIV, em nome da Empresa ou do proprietário, observadas a Legislação vigente no país para o Serviço de Transporte 

de Resíduos Sólidos/Líquidos Hospitalares, quanto às características do veículo. 

8.3.32 Atender todas as exigências sanitárias em conformidade a legislação vigente, bem como, respeitar os 

cronogramas estabelecidos; qualquer alteração a ser realizada deverá ser pactuada com o Gestor do Contrato; 

8.3.33 Manter durante o prazo de execução contratual, no que for compatível com as obrigações por ela assumidas, 



 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu o ajuste, devendo em caso 

contrário, comunicar imediatamente à Contratante e providenciar o retorno à condição anterior, sob pena de se 

considerar rescindido, nos termos do artigo 78, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93; 

8.3.34 Cumprir perfeita e integralmente as obrigações decorrentes do presente contrato, sujeitando-se em caso de 

inadimplemento, às multas nele estabelecidas e às demais sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, em especial 

ao disposto no artigo 77 do mencionado diploma legal. 

8.3.35 Apresentar relação, assinada pelo representante da contratada, explicita dos motoristas aptos para transporte de 

resíduos perigosos, acompanhada de comprovante de carteira MOPP - Movimentação e Operação de Produtos 

Perigosos de cada motorista, tendo como prazo de validade de 05 (cinco) anos, devidamente regulamentado, pelo 

artigo 145 da Lei nº 9.503/97, Decreto 96.044/88, Resolução 168/04 do CONTRAN, quanto solicitado pela 

contratante. 

8.3.36 Em atendimento a Regulamentação do Ministério do Trabalho conforme Portaria nº 3.214 de junho de 

1978, deverão apresentar os documentos pertencentes aplicabilidade da Norma Regulamentadora n° 32 – Segurança 

e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, quais sejam cópia dos documentos de identificação do PPRA Programa 

de Prevenção de Risco Ambiental, cópia do PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. 

8.3.37 Apresentar comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais e Certificado de Regularidade válido do CTF (APP/ AIDA) - Instrução Normativa 

IBAMA n° 31, de 03/12/2009 / artigos 9º, XII e 17, II, Lei 6.938/81. 

8.3.38 Apresentar os registros profissionais emitidos em outros estados deverão conter o visto no CREA do Estado de 

Pernambuco, conforme Lei nº 5.194/66, nos casos de que as empresas são dispensadas dos Registros para tratamento, 

a mesma deverá apresentar a Dispensa de Registro do mesmo, porém permanece a obrigatoriedade do Registro do 

descarte (Aterro Sanitário) 

8.3.39 Fornecer as bombonas a título de comodato, por todo período contratual. 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 

9.1 As alterações deste contrato serão processadas nos termos do art. 124, 125 e ss da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS E PENALIDADES: 

10.1 Pelo não cumprimento dos compromissos assumidos pela contratada serão aplicadas as seguintes 

penalidades:  

a) Dar causa a inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

h) Fraudar licitação ou praticar ao fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

§1º A contratada estará sujeita às seguintes sanções, quando não cabível a aplicação de penalidade mais gravosa, a 

depender do caso concreto, sem prejuízo da obrigação de reparação integral do dano causado a Administração Pública: 

a) Advertência, pela prática do ato previsto na alínea “a” do item anterior; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo de 3 (três) anos, pela prática dos atos previstos nas alíneas “b” a “f”; 



 

c) Declaração de idoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em decorrência dos atos previstos 

nas alíneas “g” a “k” do item acima; 

d) Multa, por qualquer um dos atos previstos no item acima, podendo ser cumulada com outra sanção, não 

podendo ser inferior a 0,5% e nem superior a 30% do valor do contrato.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORÇA MAIOR: 

11.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da CONTRATADA do previsto neste contrato, devido à 

força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou parcialmente suas 

obrigações, deverá comunicar o fato ao CONTRATANTE e ratificar por escrito em até 05 (cinco) dias essa 

comunicação, descrevendo as ocorrências. 

Parágrafo primeiro - As obrigações contratuais da CONTRATADA serão suspensas enquanto perdurar a situação. 

Parágrafo segundo - O CONTRATANTE e a CONTRATADA, reciprocamente não serão responsáveis, por atrasos de 

qualquer natureza, causados por motivos de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: 

12.1 O descumprimento de qualquer das cláusulas aqui avençadas, constituirá motivo justo para a parte lesada 

rescindir o presente contrato, sem obrigação à indenização. Neste caso, a parte interessada tem o prazo de 30 (trinta) 

dias para comunicar por escrito ao infrator, sobre o rompimento do contrato, com as razões que a ocasionaram. 

12.2 Ainda, sem prejuízo das disposições pertinentes na Lei Federal nº 14.133 e suas alterações posteriores, a 

CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato, se a CONTRATADA demonstrar sua 

incapacidade para execução do mesmo. 

parágrafo primeiro - O presente instrumento poderá ser rescindido ainda: 

I - Por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 

CONTRATANTE. 

II - Pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 Ficam designados os servidores abaixo relacionados como gestores e encarregado de fiscalizar a execução do 

objeto do presente contrato: 

Fundo Municipal de Saúde 

GESTOR DO CONTRATO: Francicleide Valéria A. Sousa dos Santos, CPF: 077.797.834-21.  

FISCAL DO CONTRATO: Nyvia Mayara da Silva Medeiros, CPF nº 103.139.224-62 

SUPLENTE DO CONTRATO: Maria Elisabete de Lima, CPF nº 026.549.134-73. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE: 

 

14.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

 

14.2 Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA— IBGE acumulado, 

tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

 

15.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 
para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = 

encargos moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP valor da 

parcela a ser paga; e I índice de compensação financeira, assim apurado: I (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual 

do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal 



 

que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REGIME JURÍDICO 

 

16.1 O presente contrato rege – se pela lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, por suas cláusulas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando – se – lhe, supletivamente os princípios de teoria geral dos contratos e 

disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

17.1 Fazem parte do presente instrumento, como se transcritos estivessem, no Processo de Dispensa Eletrônico Nº 

001/2024 e a proposta da Contratada, adjudicada pelo Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇAO 

 

18.1 A Contratada fica obrigada a manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

19.1 A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste contrato, acréscimos ou supressões 

dos serviços mencionados na cláusula primeira, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cinco) do valor inicial 

do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14133/21. 

CLAUSULA VIGÉSIMA – ATRIBUIÇÕES DO GESTOR 

20.1 Sendo as atribuições do Gestor previstas no art. 19 do Decreto Municipal 07/2024. 

Art. 19.  Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em 

especial: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, de que trata o incisos II, a, b e c do caput do art. 18; 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 

e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais; 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 

conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 18; 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com 

as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato com o apoio do fiscal; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 21, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais; e 
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X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

competente para tal, conforme o caso. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – ATRIBUIÇÕES DO FISCAL 

21.1  Sendo as atribuições do Fiscal previstas no art. 20 do Decreto Municipal 07/2024: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a 

definição de prazo para a correção; 

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas estabelecidas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 

pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal, 

conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 19; 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no 

inciso VIII do caput do art. 19; e 

X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técnico. 

XI - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle 

dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

XII - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

XIII - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 

XIV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações 

contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

XV - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal, 

conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 19;  

XVI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 

avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no 

inciso VIII do caput do art. 19; e 

XVII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 21, mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

22.1 Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 
do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- FORO 
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14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Passira para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato. 

E por estarem justas e contratadas as partes assinam o presente instrumento contratual por si e seus sucessores, em 

02(duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Passira, PE, .......... de fevereiro de 2024. 
 

 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSIRA 

   XXXXXXXXX – Prefeito 

                          CONTRATANTE 

                               EMPRESA 

                         Proprietário/admin. 

                           CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Solicitantes: Fundo Municipal de Saúde de Passira/PE. 

1. Descrição do Objeto: Contratação de empresa especializada para coleta, transporte, tratamento e destinação 

final dos resíduos sólidos de saúde do lixo hospitalar e biológico, gerados nas unidades de Saúde sob 

responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde de Passira/PE. 

 

1.1 Especificações e quantidades: 

 

Item Especificação Und. Comodato Qt. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

 

1 

Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar - 

Serviços contínuos de Coleta, Transporte, 
Tratamento, e Destinação Final de 

Resíduos de Saúde, em bombona de 200l 

(25Kg) – Coleta quinzenal no Hospital. 

Bombona 20 480 R$ 86,23 R$ 41.390,40 

Total R$ 41.390,40 

 

1.2 Da natureza do objeto 

 

(x) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.08/2024. 

(x) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais 

de mercado. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A prestação de serviços continuados por empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e descarte de resíduos 

dos serviços de saúde (lixo hospitalar/infectante), gerados pelas unidades de saúde, visa atender a Resolução nº 358, 
de 29 de abril de 2005, emitida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, do Ministério do Meio Ambiente, que em 

seu Art. 3º dispõe que “Cabe aos geradores de resíduos de serviço de saúde e ao responsável legal, referidos no art. 1º desta Resolução, o 

gerenciamento dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de saúde pública e saúde 

ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem 

ou possam causar degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de tratamento e disposição final, nos 

termos da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981”. 

Vale ressaltar que o acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema periculosidade, podendo gerar a proliferação de doenças, com isso, colocar 

em risco a saúde pública. Além, trata-se de um serviço essencial, bem como é necessário que o serviço contratado seja de forma contínua. 

As atividades desenvolvidas pelas Unidades de Saúde resultam na produção dos tipos de lixo infectante/hospitalar, pertencentes aos Grupos 

A, B, e E. 

Considerando que as redes de saúde produzem lixo hospitalar, que precisa ser recolhido e ter uma destinação apropriada, devido à própria 

especificidade e o grau de periculosidade. 

É imprescindível a continuidade ininterrupta do serviço em face do desenvolvimento habitual das atividades/obrigações, no intuito de 

assegurar a integridade das Unidades de Saúde e garantir a assistência preconizada pelo Sistema Único de Saúde. 

 

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO/DISPENSA 

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

(    ) Sim 

( x ) Não 

3.1.1 Justificativa para adoção do Sistema de Registro de Preços 



 

(   )  quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior 
celeridade e transparência 
(  ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração Pública. 
 

3.2. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

(     ) Vistoria obrigatória  

(     ) Vistoria facultativa  

(  x ) Não será exigida vistoria. 

Justificativa:  

Responsável pelo agendamento da vistoria: ____________________________________  

Telefone para agendamento da vistoria: _______________________________________ 

3.3. Será admitida a subcontratação? 

(   ) Não 

(  x   ) Sim 

 

Sustentabilidade: 

3.3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

3.3.2 Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obedecer às 

disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS elaborado pelo 

órgão, além de obedecer às diretrizes constantes da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Decreto nº 10.936 de 12/01/2022, Resolução CONAMA n° 358, de 29/04/2005 e 

RDC 222, de 28/03/2018 - ANVISA. 

Subcontratação 

3.3.3 É permitida a subcontratação para os serviços de Tratamento e Disposição final dos resíduos tendo 

o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento), do valor total do contrato, devendo a licitante 

apresentar a Licença de Operação das subcontratadas e Carta de anuência/Aceite/Contrato da 

empresa proprietária do Serviço de tratamento autorizando a contratada, a encaminhar para 

tratamento os resíduos, e Carta de anuência/Aceite/Contrato da empresa proprietária do aterro 

sanitário/industrial autorizando a licitante ou a empresa subcontratada para tratamento, a dispor os 

resíduos tratados. 

3.3.4 No (s) caso (s) em que a empresa licitante subcontratar Aterro Sanitário Público para a destinação 

do resíduo, o mesmo deverá ser Licenciado pelo Órgão Ambiental competente do seu estado sede, e 

ainda encaminhar à Contratante a comprovação de que os resíduos coletados pela licitante estão 

tendo a destinação correta. 

3.3.5 Caso seja alterado o local de destinação final de Resíduos de Saúde no decorrer do contrato, o 

licitante deverá apresentar cópia autenticada de contrato entre as duas empresas, onde a 

subcontratada declara aceitar a disposição dos resíduos em seu Aterro Sanitário Licenciado. 

3.3.6 É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal do contrato. 

3.3.7 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, 

necessários à execução do objeto. 

3.3.8 São obrigações adicionais da CONTRATADA, em razão da subcontratação: 



 

3.3.8.1 Apresentar a documentação de regularidade fiscal das subcontratadas, caso seja adotado esse 

modelo, sob pena de rescisão. 

Comunicar a CONTRATANTE a substituição da SUBCONTRATADA, no prazo máximo de trinta dias, 

mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, sob pena de rescisão, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 

responsável pela execução da parcela originalmente SUBCONTRATADA. 

3.3.9 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita 

execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

3.4. Do agrupamento de itens em lotes 

A aquisição/contratação se dará em lotes? 

(    ) Não 

( x ) Sim 

 

3.5 Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da equipe 

técnica na fase de julgamento da proposta final de preços): 

(  x ) Não 

(     ) Sim 

 
    Se sim, quais? 

 

 

 

 

3.6  Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

( x  ) Não 

(     ) Sim 

 

Se sim: 

Prazo para apresentação:    

Quantidade de amostras: _______________________ 

Unidade técnica responsável pela análise das amostras: 

____________________________________________ 

Local de entrega das amostras:  

 

 

 
Condições e critérios de avaliação e julgamento da amostra e/ou da demonstração dos   serviços: 
 

Item Código Critério de avaliação das amostras/protótipos 

   



 

   

   

 

3.7. Será exigida garantia de proposta? 

( x ) Não 

(    ) Sim 

 

Se sim, justificativa: 

 

 

 

 

 

4. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

• Coleta / Tratamento Lixo - Hospitalar - Serviços contínuos de Coleta, Transporte, Tratamento, e 

Destinação Final de Resíduos de Saúde, em  bombona de 200 (duzentos) litros (25Kg) – Coleta quinzenal 

no Hospital.  

4.1 Prazo de entrega/execução 

 

Até 02 (dois) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da autorização de Fornecimento ou documento 

equivalente, conforme descrito no item anterior. 
 

4.2. Local, horário e endereço da Prestação do Serviço 

Solicitante na Unidade Mista Nossa Senhora da Conceição (Hospital) localizado na Rua Severino Ferreira, s/n, 

Centro – Passira/PE. 

 

Fundo Municipal de Saúde – Rua Maria Pereira da Silva, 87 – Centro, Passira/PE  

Horário: 08:00 às 13:00. 

 

4.3. Bens perecíveis 

(    ) Não 

( x ) Sim 

 

Se sim, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis meses) do prazo total 

recomendado pelo fabricante. 

 

 

5. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 

5.1 Da Contratada: 

 

Obriga-se a contratada: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 



 

e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

f)  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 

do objeto, durante a vigência do contrato. 

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

x) Coletar os resíduos sólido-líquidos infectantes e químicos nas unidades de saúde vinculadas a Secretaria 

Municipal de Saúde, conforme especificado no Termo de Referência e seus anexos: 



 

y) Na quantidade medida no mês de lixo hospitalar, com pessoal tecnicamente qualificado para o exercício da 

função. 

z) Os serviços contratados de coleta e transporte dos resíduos sólido/líquidos de saúde gerados pela 

CONTRATANTE, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

aa) A coleta e o transporte dos resíduos de saúde gerados serão controlados e fiscalizados pelos órgãos de meio 

ambiente, de saúde pública e de vigilância sanitária competentes, de acordo com a legislação vigente 
bb) A equipe de coleta (motoristas e coletores) deverá utilizar uniformes completos e padronizados, sendo que os 

coletores deverão ser equipados com luvas durante a coleta e capas adequadas para proteção em dias de 

chuva, além de outro eventual equipamento de segurança adequado, tal como, colete refletivo, boné e calçado, 

EPI´s estes devidamente certificados pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Caso a condição de serviço 

exija, deverão ser adotadas todas as medidas de seguranças necessárias para o desempenho da atividade, caso 

a caso. 

cc) A responsabilidade pela manutenção (admissão, remuneração, subordinação e dispensa) das equipes de coleta 

será da empresa contratada, que assumirá todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e outras 

atinentes a tal procedimento, não se admitindo, em hipótese alguma, responsabilização do Município em 

relação à mesma. 

dd) Todos os veículos de coleta deverão ser equipados com ferramentas (pás e vassouras) e sacos plásticos 
sobressalentes, que constituem equipamentos obrigatórios, para que os resíduos que porventura sejam 

derramados durante a coleta, sejam varridos e recolhidos, além de sistema de retenção de líquidos no 

compartimento de carga, com capacidade suficiente para não haver o derramamento de líquidos nas vias 

públicas. 

ee) A empresa deverá possuir Norma e Procedimento de Segurança da Coleta de Resíduos Sólidos Segundo 

Norma Regulamentadora n° 32 (NR-32), a tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a 

implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem 

como daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral. 

ff) Certificados de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos - CIPP e Certificado de Inspeção Veicular 

- CIV, em nome da Empresa ou do proprietário, observadas a Legislação vigente no país para o Serviço 

de Transporte de Resíduos Sólidos/Líquidos Hospitalares, quanto às características do veículo. 

gg) Atender todas as exigências sanitárias em conformidade a legislação vigente, bem como, respeitar os 
cronogramas estabelecidos; qualquer alteração a ser realizada deverá ser pactuada com o Gestor do Contrato; 

hh) Manter durante o prazo de execução contratual, no que for compatível com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu o ajuste, devendo em caso 

contrário, comunicar imediatamente à Contratante e providenciar o retorno à condição anterior, sob pena de 

se considerar rescindido, nos termos do artigo 78, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93; 

ii) Cumprir perfeita e integralmente as obrigações decorrentes do presente contrato, sujeitando-se em caso de 

inadimplemento, às multas nele estabelecidas e às demais sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, em 

especial ao disposto no artigo 77 do mencionado diploma legal. 

jj) Apresentar relação, assinada pelo representante da contratada, explicita dos motoristas aptos para transporte 

de resíduos perigosos, acompanhada de comprovante de carteira MOPP - Movimentação e Operação de 

Produtos Perigosos de cada motorista, tendo como prazo de validade de 05 (cinco) anos, devidamente 
regulamentado, pelo artigo 145 da Lei nº 9.503/97, Decreto 96.044/88, Resolução 168/04 do CONTRAN, 

quanto solicitado pela contratante. 

kk) Em atendimento a Regulamentação do Ministério do Trabalho conforme Portaria nº 3.214 de junho de 

1978, deverão apresentar os documentos pertencentes aplicabilidade da Norma Regulamentadora n° 32 – 

Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, quais sejam cópia dos documentos de identificação 

do PPRA Programa de Prevenção de Risco Ambiental, cópia do PCMSO - Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional. 

ll) Apresentar comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e Certificado de Regularidade válido do CTF (APP/ AIDA) - 

Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009 / artigos 9º, XII e 17, II, Lei 6.938/81. 

mm) Apresentar os registros profissionais emitidos em outros estados deverão conter o visto no CREA do 
Estado de Pernambuco, conforme Lei nº 5.194/66, nos casos de que as empresas são dispensadas dos 

Registros para tratamento, a mesma deverá apresentar a Dispensa de Registro do mesmo, porém permanece 

a obrigatoriedade do Registro do descarte (Aterro Sanitário) 

nn) Fornecer as bombonas a título de comodato, por todo período contratual, conforme descrito no objeto do item 

nas quantidades necessárias. 

5.2 Da Contratante: 

 



 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

5.2.1 comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

5.2.3 efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na Dispensa de licitação 

e no Contrato; 

5.2.4 promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 

qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 
5.2.5 rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações constante na ordem 

de fornecimento ou no contrato; 

5.2.6 observar para que durante a vigência do Contrato, quando houver, sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições exigidas na Dispensa de licitação; 

5.2.7 aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

5.2.8 prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

5.2.9 demais condições constantes do aviso de dispensa de licitação. 

5.2.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6 DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

6.1 Será considerado vencedor do certame o participante que apresentar o menor preço por item e que atender as 

especificações técnicas do edital e dos itens, desde que respeitadas as exigências de habilitação constantes do Edital.  

7 DO CONTRATO 

 

7.1 INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(   x  ) Somente por assinatura de contrato 

 (        ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 
(       ) Autorização de Fornecimento 

(      ) Outro. ___________________________________________________ 

 

7.2 VIGÊNCIA 

( x ) O prazo de vigência da contratação é até 31.12.2024 contados da assinatura do presente termo, prorrogável 

por até 04 (quatro) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021 

 

7.3 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Fundo Municipal de Saúde 

GESTOR DO CONTRATO: Francicleide Valéria A. Sousa dos Santos, CPF: 077.797.834-21.  
FISCAL DO CONTRATO: Nyvia Mayara da Silva Medeiros, CPF nº 103.139.224-62. 

SUPLENTE DO CONTRATO: Maria Elisabete de Lima, CPF nº 026.549.134-73. 

7.3.1 O responsável pela gestão do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminha-los à autoridade competente para providências 

cabíveis. 

  

 

8 CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

8.1 Prazos 

  

Prazo de recusa da Prestação do Serviço: 05 dias úteis 
Prazo de liquidação do documento fiscal: 02 dias úteis 

Prazo de pagamento: até 10 dias úteis 

 



 

9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1 Há recursos orçamentários para cobertura da despesa objeto da contratação, conforme segue: dotações 

orçamentárias: 

Fundo Municipal de Saúde de Passira 

Projeto atividade: 1012204012.262 – Gestão Técnica e Administrativa do FMS  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Projeto atividade: 1030110012.267 – Manutenção das Atividades do PSF.  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Projeto atividade: 1545203252.232 – Manutenção da Limpeza Pública.  

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 

 

10 DO VALOR MÁXIMO ADMITIDO 

 

10.1 O valor máximo estimado será de R$ 41.390,40 (quarenta e um mil trezentos e noventa reais e quarenta 

centavos). 

 

11 INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

12 INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS 

IMPUGNAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS 

 

Nome: Eduardo Manoel da Cruz 

E-mail: licitacao@passira.pe.gov.br 
   Telefone institucional: (81) 3651-1124 

 

Passira, 27 de maio de 2024 

 

__________________________________________________ 

Francicleide Valéria Andrade Sousa dos Santos 

Gestora do Fundo de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III  

DECLARAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/2024 

 

 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº (xxx.xxx.xxx/xxx-xx), DECLARA ao 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PASSIERA: 

 

I - Que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço; e 

II - Que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 

anos de idade, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

( ) salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

 

 

Local, data. 

 
 

___________________ 

Nome Empresa 

Nome Representante Legal 

Número do documento de identificação do representante. 

 

 

 

 


